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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE SAÚDE
P A R E C E R Nº 005/2023

RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 051/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que dispõe sobre a prestação de assistência religiosa em hospitais da rede pública e privada, e em estabelecimentos prisionais, no Maranhão e dá outras providências..
A propositura de Lei, em seus termos, determina que fica assegurado aos pacientes internados em hospitais da rede pública ou privada, bem como aos detentos em estabelecimentos prisionais masculinos e femininos, a faculdade de ser assistido, religiosa e espiritualmente, por Ministro de Culto Religioso de todas as confissões.
Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na forma do texto original (Parecer nº 112/2023) e vem agora para esta Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto ao mérito, nos termos regimentais.
Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e relevância da proposição.
Nos termos do art. 30, inciso VI, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão de Saúde assuntos relativos a: saúde em geral; política estadual de saúde e processo de planificação de saúde pública; medicina alternativa;  ações, serviços e campanhas de saúde pública; medicina preventiva, saneamento urbano, higiene e assistência sanitária e; saúde ambiental e saúde ocupacional.
Registra a justificativa do autor, que a Lei Federal nº 9.982, de 14 de julho de 2000, já dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades hospitalares públicas e privadas, bem como nos estabelecimentos prisionais civis e militares. Nesse sentido, busca-se regulamentar a presença destas autoridades eclesiásticas em momentos de dificuldade, não somente para o paciente, mas para toda a sua família, oportunizando conforto espiritual.

Garantir que este princípio republicano seja garantido em sua plenitude é lidar com a vida humana, mesmo em seus momentos finais, de maneira digna. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.
Diante das considerações acima, o Projeto de Lei deve prosperar em sede de análise de mérito legislativo no âmbito desta Comissão Temática Permanente, visto que está legislando em prol da defesa da saúde, na medida que proporcionará o acesso ao conforto espiritual para os pacientes que sofrem nos estabelecimentos de saúde pública e privada de nosso Estado.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 051/2023.
      É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Saúde votam pela aprovação do Projeto de Lei   nº 051/2023, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 30 de março de 2023.
                                                                                                                                              Presidente:Deputado Florênico Neto 

                                                         Relator: Deputado Rildo Amaral 
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